A APLICAÇÃO DA LEI MARIA DA PENHA CONDICIONADA TANTO AO GÊNERO COMO AO SEXO FEMININO DO SUJEITO PASSIVO
Carolina Bidoia; Rodrigo Balilla Orvietti; Abner Henrique de Lima e Silva
Faculdade de Direito de Ribeirão Preto/Universidade de São Paulo
Objetivos

O objetivo é discutir a possibilidade de aplicação da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) a uma definição mais ampla da “mulher” como vítima, dada pelo pertencimento ao gênero ou ao sexo feminino, não necessariamente de forma simultânea – contemplando, assim, as mulheres cisgênero e os homens e mulheres transgênero.
Métodos e Procedimentos

Serão analisados o texto da própria Lei Maria da Penha, a doutrina e julgados relacionados.
Resultados

A Lei Maria da Penha (2006) visa a criar “mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher”, não havendo menção ao gênero do agressor. Essa mesma lei, em seu art. 5º, III, define família como uma “relação íntima de afeto”. Maria Berenice Dias (2015), em sua interpretação do dispositivo legal em questão, afirma que o sujeito ativo pode ser um homem ou uma mulher, ligado à vítima por casamento, união estável ou relação de parentesco. O sujeito passivo, por sua vez, tem apenas que ser mulher – qualidade definida por ela em termos de gênero, uma vez que abrange mulheres cisgênero e transgênero. Tal entendimento materializa-se em decisões como a da 9ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo (2015), que concedeu medidas protetivas de urgência a uma mulher transgênero ameaçada pelo ex-companheiro – decisão fundamentada na ideia de que a expressão “mulher”, na lei, refere-se a qualquer um do gênero feminino. Legislação, doutrina e jurisprudência são omissos ou vagos quanto à aplicação da Lei Maria da Penha à violência doméstica sofrida por homens transgênero.

Conclusões

Percebe-se que a Lei Maria da Penha vem sendo entendida e aplicada no sentido de proteger os grupos que são física ou socialmente mais vulneráveis à violência dentro do lar, como as mulheres cisgênero e transgênero. Contudo, os homens transgênero são marginalizados quando se discute o âmbito de aplicação dessa lei. Estes sofrem com a transfobia e, em uma visão interseccional, cumulativamente com o machismo e a misoginia. São amplamente vulneráveis, por exemplo, à violência sexual com intuito “corretivo”. O feminino, seja ele sexo ou gênero, é constante objeto de opressão. Portanto, a Lei 11.340, para cumprir seu propósito, deve proteger não só os indivíduos socialmente identificados com o gênero feminino – sejam eles cisgênero ou transgênero –, mas também aqueles que, apesar de uma identificação com o gênero masculino, pertencem, biologicamente, ao sexo feminino: os homens transgênero. 
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